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Wagner Roberto do Amaral3 
 https://doi.org/10.47519/eiae.p1c2

Introdução

Gostaria, primeiro, de agradecer pelo convite que me foi feito para compor essa 
Mesa de Encerramento do III Seminário Internacional e VII Fórum de Serviço Social na 
Educação do GEPESSE, tendo como inspiração os desafios do verbo esperançar para o Servi-
ço Social e a Educação. Também por compor com pessoas tão importantes para o Serviço So-
cial brasileiro, seja a Profa. Erlênia Sobral, presidenta da ABEPSS, e a Profa. Eliana Bolorino 
Canteiro Martins, coordenadora deste evento e uma das pessoas de referência para o Serviço 
Social na Educação no Brasil, junto com Prof. Ney Luiz Teixeira de Almeida, Profa. Adriana 
Freire Pereira Ferriz e Prof. Carlos Felipe Nunes Moreira. 

Venho então socializar alguns aspectos para refletirmos sobre este tema que é o reco-
nhecimento de assistentes sociais como profissionais da educação.  

Por certo que não deixaria de fazer referência a imagem de Paulo Freire, presente no 
material de divulgação deste Seminário, nos instigando sobre a importância de considerarmos 
o seu pensamento nas diversas leituras e releituras da Educação Popular. Também nos provoca 
para a articulação dos conhecimentos da nossa área com tantos outros saberes de resistência 
e de emancipação, principalmente para nós, assistentes sociais, que nos encontramos nesse 
processo de nos constituirmos trabalhadoras, trabalhadores, profissionais da educação. 

Assim, entendo que uma primeira provocação é de que não somos profissionais 
“da” educação somente, mas sim, “da” e “na” educação. Mas qual a diferença entre essas duas 
expressões? Vamos compreender inicialmente e pelas regras da língua portuguesa que se trata 
de preposições com artigos definidos! Ora, ficamos bastante tempo da nossa escolarização 
aprendendo as regras e a estrutura gramatical da língua portuguesa e acabamos por não nos 
lembrarmos disso. Mas o que um pronome, uma preposição mais artigo indefinido tem a ver 
com o sentido do nosso tema e deste evento? Neste caso, as duas expressões sinalizam o pro-
jeto e a luta histórica da nossa categoria profissional em garantirmos assistentes sociais e psi-
cólogas e psicólogos “na” educação, lotados na política de educação, vinculados às secretarias 
municipais e estaduais da educação, sendo este o nosso lugar. Nós não queremos assistentes 
sociais que migrem da política de Assistência Social e da Saúde para a política de Educação.  

Também é comum e cotidiano ouvirmos que somos “profissionais da Assistência 
Social”. Não, nós somos profissionais do Serviço Social! Fundamental, desse modo, explici-
tarmos sempre que nós queremos estar “na” educação, mas também sermos “da” educação, 
considerando que esta expressão sinaliza uma identidade, um pertencimento, tema que já foi 
refletido ao longo deste Seminário, nos trabalhos que foram apresentados. Muitas reflexões e 
indagações foram manifestadas acerca de qual é o pertencimento, a vinculação efetiva, o que é 

1 Palestra proferida na conferência de encerramento do III Seminário Internacional e VII Fórum de Serviço 
Social na Educação do GEPESSE: “Serviço Social e Educação: desafios do verbo esperançar!”, realizada no dia 
09/11/23, na FCHS da UNESP Campus de Franca. 



Parte I - Capítulo 2 44

necessário para que assistentes sociais e psicólogos sejam reconhecidos e se reconheçam como 
profissionais da e na educação?  

Assim, por vezes, constatamos também que, nas convenções definidas para a língua 
portuguesa brasileira, as preposições são algo mesmo que não aprendemos direito. Por vezes 
podemos ter aprendido de forma bancaria, mecânica, reprodutivista em composições musi-
calizadas compostas para memorizar e esquecer o “a, ante, até, após, com, contra, de, desde, 
em, entre, para, perante, por, sem, sob, sobre, tras”. A “pre-posição”, ao ser compreendida na 
sua dimensão política, pode indicar um processo que se faz coletivamente, então é possível 
que desejemos uma escola “com” os jovens e não “sem” eles, ou “contra” os jovens da perife-
ria, “com” a população negra, “sem” a população indígena, “para” a população LGBTQIA+, 
“perante” as comunidades tradicionais, “desde” suas narrativas... Se faz importante então re-
tomar e ressignificar esta compreensão que se apresentou tão bancária na nossa escolarização, 
como conteúdos a serem decorados e esquecidos, sendo expressão de um projeto educativo 
para alienação e não para a autonomia do pensamento e para a emancipação dos sujeitos. É 
um modelo de escola associada aos interesses capitalistas que persiste ao longo de anos, de 
séculos, formatada para nos fazer idiotizados, porque oculta a nossa capacidade de refletir, 
por exemplo, sobre o poder e sentido das preposições. As preposições, por exemplo, tem sido 
ensinadas, aprendidas e reproduzidas de forma conteudista, como regra a ser automaticamen-
te utilizada, ocultando sua dimensão de poder, por exemplo em fazer “com” as pessoas, pois 
fazer a escola “com” os indígenas é diferente de fazer escola “para” os indígenas.  

Eu também me pronuncio a partir de um lugar que é a Coordenação Nacional para 
Implementação da Lei 13.935/2019 – assistentes sociais e psicólogos na educação básica2. 
Esse coletivo foi constituído com a finalidade de compor e desenvolver uma agenda nacional 
voltada a implementação da Lei 13.935/2019 nos estados e municípios. Iniciou e desenvol-
veu suas ações no período da pandemia da Covid-19, buscando mobilizar as duas categorias 
profissionais no diálogo com parlamentares, gestores das políticas de educação, sindicatos 
dos trabalhadores da educação, Ministério Público, dentre outros, bem como elaborar orien-
tações voltadas a atuação dos profissionais do Serviço Social e da Psicologia na/da área da 
educação básica.  

Fundamental destacar que a Lei 13.935/2019 é resultado da luta de mais de 20 
anos das duas categorias profissionais. Importante também lembrar que o Grupo de Estudos 
e Pesquisas sobre Serviço Social na área da Educação (GEPESSE), bem como outros grupos 
e pesquisadores, esteve neste período impulsionando esta reflexão, dando apoio, suporte, 
fundamentando e inspirando as ações de mobilização política. Esforços históricos de muitas 
pessoas que vieram antes de nós e de outras pessoas que foram se encontrando e dialogando 
nesse processo de mobilização, sendo neste momento articuladas pela Coordenação Nacional. 

2 Coletivo constituído por sete entidades nacionais, sendo duas delas representando a área do Serviço Social 
(Conselho Federal de Serviço Social – CFESS e Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – 
ABEPSS), e quatro delas representando a área da Psicologia (Conselho Federal de Psicologia - CFP, Associação 
Brasileira de Ensino de Psicologia - ABEP, Associação Brasileira de Psicologia Escolar Educacional - ABRAPEE 
e a Federação Nacional dos Psicólogos – FNAPSI). 



Parte I - Capítulo 2 45

Este coletivo se apresenta como um espaço de negociação, de dissensos, de consensos e de 
sincronias para a luta pelo direito a educação.  

Sendo assistentes sociais como compreendemos e reconhecemos a atuação da Psi-
cologia e como a Psicologia nos reconhece como assistentes sociais na/da educação? Afinal, 
surge uma expressão numa lei com um texto suscinto, que tem somente um artigo e dois 
parágrafos, que indica que nós nos constituiremos enquanto equipes multiprofissionais. Já 
temos atuado juntos, como equipes, em outras políticas como na Assistência Social, na Saúde, 
mas neste momento é na Educação. Então, quais interfaces, quais fronteiras teóricas, poli-
ticas, éticas possíveis de serem estabelecidas? Fomos então construindo esse processo após a 
aprovação da Lei 13.935/2019, envolvendo várias companheiras e companheiros como Kênia 
Figueiredo e Eunice Damasceno, que estiveram recentemente representando o CFESS, sendo 
atualmente representado por Marciângela Gonçalves Lima e Kelly Melatti; Juliana Iglesias 
Melim que está na representação da ABEPSS junto comigo além de outras companheiras 
que estiveram nesta pauta nesta entidade como Esther Luiza de Souza Lemos, Silvia Cristina 
Yannoulas; e de muitas outras pessoas que foram se envolvendo nessa tarefa de mobilização 
e de mediação.  

Para além deste preambulo, pensei basicamente em dois pontos para essa nossa pro-
sa os quais, após a leitura deste texto gravado, se apresentaram mesclados ao longo de minha 
fala. Um primeiro ponto pretendeu abordar sobre as políticas de educação e a escola como 
espaços sociocupacionais potenciais do Serviço Social considerando suas dimensões, concep-
ções, possibilidades e resistências. Um segundo ponto se refere a Lei 13.935/2019, os desafios 
e as perspectivas para o nosso pertencimento como profissionais da educação com efetivas 
condições de trabalho. Com estas inquietações, espero poder instigar e provocar reflexões 
que nos mobilize para avançarmos na implementação desta Lei e qualificar ainda mais nossa 
atuação na área da educação.   

As políticas de educação e a escola como espaços sociocupacionais potenciais do 
Serviço Social considerando suas dimensões, concepções, possibilidades e resistências 

Entendo que, para nos reconhecermos como profissionais, trabalhadoras e traba-
lhadores da e na educação, é fundamental refletirmos sobre quais são as nossas perspectivas e 
conceitos acerca da escola e das políticas educacionais, entender que desafios e possibilidades 
a Lei 13.935/2019 nos apresenta. Constatamos que a Educação Básica se constitui num es-
paço que precisa ser mais ocupado por nossa atuação, sistematização e reflexão, ao menos no 
universo da produção acadêmica, se comparado ao nível da Educação Superior. Esta questão 
se evidencia, por exemplo, neste Seminário e no conjunto da produção acadêmica no Serviço 
Social, considerando o número significativo de assistentes sociais que passaram a atuar na 
política de Assistência Estudantil, principalmente nas Universidades Federais, muitos deles 
com condições objetivas e viáveis para vincularem-se aos programas de pós-graduação, reali-
zarem pesquisas e produzirem conhecimento associados e agregados a área do Serviço Social 
na Educação. Entendo que esta seja a configuração que nós temos da atuação e ocupação dos 
espaços sociocupacionais pelos profissionais do Serviço Social na/da educação no Brasil 

Fundamental também a compreensão de aspectos importantes do contexto atual 
no âmbito das políticas educacionais brasileiras para atualizarmos e renovarmos nossas lutas 
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pelo Serviço Social na/da educação. Dentre esses aspectos, destacamos os projetos pautados 
no Congresso Nacional, alguns aprovados outros não, mas que estão na pauta do conserva-
dorismo brasileiro emergente nesta última década. Tais projetos podem ser resultado de um 
intenso processo de escolarização induzido intencionalmente pela Reforma da Educação Bá-
sica por meio da Lei 5692 de 11/08/1971, no contexto da Ditadura Civil-Militar brasileira. 
Escola sem partido, homeschooling, escolas cívico-militares são projetos que passam a ser 
pautados pelas bancadas parlamentares conservadoras e muitos deles tem ganhado espaço nas 
gestões públicas nos estados e municípios brasileiros.  

Eu nasci no ano de 1971, mesmo ano de tal reforma, tendo um percurso de esco-
larização marcado por disciplinas como Organização Social e Política do Brasil (OSPB) e 
Educação Moral e Cívica (EMC), sem ter acesso a informações sobre as atrocidades realiza-
das pelos governos ditatoriais como torturas, sequestros, desaparecimentos, mortes, exílios, 
etc. Interessante que é a minha geração que tem se manifestado nas ruas do país com a cara 
pintada de verde amarelo, incorporando discursos de civismo, tendo a bandeira brasileira, o 
hino nacional e os brasões caracterizados por uma concepção conservadora e moralista acerca 
da família, das “pessoas de bem” e do ataque a corrupção. Enfim, cabe observar que é esta 
mesma geração que foi escolarizada nesta perspectiva mesclada pelo patriotismo, civismo, de 
retorno da ditadura com expressões xenofóbicas, LGBTQIA+fóbicas, de machismo, racismo, 
dentre outros.  

Associado ao contexto de emergência de expressões conservadoras, fascistas, neo-
nazistas, misóginas, racistas, dentre outras desta natureza, destacamos os recentes ataques e 
manifestações de violência nas escolas, gerando ambientes de insegurança e medo nos espa-
ços e nas relações escolares. Como resultado desta insegurança se agregam manifestações de 
exacerbado controle no acesso e permanência na escola, bem como afirmando protótipos de 
perfis de estudantes em “normalidade”, tais como: brancos, classe média, cristãos, hetero-
normativos, urbanos, dentre outros que negam a existência das diversidades e desigualdades 
presentes na escola pública e na sociedade. Nesse contexto de insegurança no ambiente es-
colar, constatamos ainda uma significativa demanda voltada aos profissionais da psicologia 
dada a equivocada expectativa e compreensão de gestores, equipes pedagógicas e familiares 
dos estudantes sobre o atendimento clinico e individual nas escolas. Expectativa evidenciada 
em muitos debates, inclusive em trabalhos apresentados neste Seminário, refletindo de forma 
critica o desejo de que os profissionais da psicologia consigam adaptar e ajustar os “estudan-
tes-problema” na estrutura e funcionamento da escola e não o inverso. Nessa toada, muitas 
vezes, as equipes das escolas podem não compreender bem nosso papel enquanto assistentes 
sociais na/da educação neste universo de violências manifestadas no ambiente escolar. Funda-
mental que avancemos na compreensão sobre o nosso papel profissional e sobre as respostas 
que já vimos desenvolvendo por meio das diversas experiencias no país. 

Outro aspecto se refere ao primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) que foi 
construído em diálogo e em negociação com a sociedade brasileira durante e após a I Confe-
rência Nacional de Educação (CONAE), realizada em 2010. Nós, assistentes sociais, temos as 
referências das Conferências Nacionais de Assistência Social e de Saúde, realizadas já dos anos 
1990, sendo que a I CONAE acontece somente em 2010. A importância desta Conferência, 
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para além do seu caráter inédito, foi de legitimar e possibilitar as bases para a elaboração e 
negociação do Plano Nacional de Educação junto ao Congresso Nacional.  

O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) aprovado e que finda em 
2024, foi marcado, em sua execução, pelo período pandêmico além de ser conduzido por seis 
anos de duas gestões nefastas no Governo Federal sendo a do Governo Michel Temer (agosto 
de 2016 a dezembro de 2018), orquestrada por meio de um golpe junto ao Congresso Nacio-
nal, e do Governo de Jair Messias Bolsonaro (janeiro de 2019 a dezembro de 2022). Assim, a 
questão que vimos refletindo  é sobre as fragilidades do monitoramento do PNE, quais foram 
as metas alcançadas, quais serão as diretrizes que hão ser retomadas pela próxima CONAE 
a ser realizada em janeiro de 2024, considerando o aumento dos índices das desigualdades 
educacionais nesta última década no Brasil. Nesta lógica, importante nos indagar sobre como 
nós, enquanto profissionais e enquanto categoria profissional, ao compreendermos o funcio-
namento das políticas educacionais assumimos a educação pública, gratuita, laica, de quali-
dade e socialmente referencializada, como nossa luta! 

Um outro aspecto, se refere a desarticulação histórica e progressiva dos sistemas de 
ensino. Estamos falando de um lugar e de uma política que ainda não tem um sistema na-
cional articulado. Na política de Assistência Social temos Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), na Saúde temos Sistema Único de Saúde (SUS) e na Educação não temos um siste-
ma nacional articulado. Enquanto categoria profissional vamos nos inserindo em universos 
muito distintos em cada unidade federativa, em cada estado, em cada município, com desar-
ticulações interinstitucionais históricas e profundas. Destaco as reflexões do Prof. Demerval 
Saviani e outros intelectuais debatendo teoricamente sobre isso mas não somente de forma 
teórica como também política, subsidiando esse debate junto as organizações sindicais e fó-
runs de luta e mobilização pela educação pública no Brasil. Importante lembrar que as Con-
ferências Nacionais de Educação realizadas no período de 2010 a 2018 tiveram como tema a 
necessidade da construção de um sistema nacional articulado de educação3, debate presente 
desde o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) elaborada pelos 
trabalhadores da educação, infelizmente desconsiderada pelo relator da LDBEN em vigência. 
Desse modo, quando tratamos sobre a universalização da educação nos questionamos sobre 
como viabilizar isso nesse desenho fragmentado de redes e sistemas, de níveis e modalidades 
distintas e com capacidades orçamentarias desiguais no território nacional para garantir a 
qualidade que desejamos.  

Dentre os aspectos contextuais destacamos alguns alentos, tal como a reestruturação 
do Ministério da Educação (MEC) a partir do ano de 2023, a partir do Governo Luiz Inácio 
Lula da Silva. Um elemento importante na relação com a nova equipe de gestão do MEC 
e que possa nos mobilizar ainda mais, se refere a uma agenda que a Coordenação Nacional 

3 Em 2010,  o tema da CONAE foi “Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: O Plano Nacio-
nal de Educação; em 2014,  o tema foi “O PNE na Articulação do Sistema Nacional de Educação: Participação 
Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração”; em 2018, “A Consolidação do Sistema Nacional de 
Educação - SNE e o Plano Nacional de Educação - PNE: monitoramento, avaliação e proposição de políticas 
para a garantia do direito à educação de qualidade social, pública, gratuita e laica”.  
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pela Implementação da Lei 13.935/2019 começa a construir com gestores deste Ministério, 
já com a definição de constituição de um grupo de trabalho que possa elaborar orientações 
sobre a atuação de assistentes sociais e psicólogos na educação básica e que possa fortalecer 
o processo de implementação da lei junto aos estados e municípios. Assim, é possível que 
avancemos comprometendo o Governo Federal como um aliado para induzir os estados e 
municípios nesta tarefa de efetivar a inserção de assistentes sociais e psicólogos nas redes pú-
blicas de educação básica.  

Dimensões fundamentais para a atuação de Assistentes Sociais na 
educação básica 

Penso que para entender o lugar e reconhecimento do Serviço Social na/da educa-
ção, seja fundamental considerarmos pelo menos quatro dimensões de nossa presença e atu-
ação enquanto profissionais nesta área: a dimensão das políticas educacionais, a dimensão da 
escola, a dimensão do currículo, e a dimensão do exercício profissional e da permanência com 
qualidade. Tais dimensões se inspiram no documento “Subsídios para a atuação de Assistentes 

Sociais na Política de Educação”, publicado pelo CFESS e que contou com a asses-
soria do Prof. Ney Luiz Teixeira de Almeida (UERJ), membro do GEPESSE e um dos coor-
denadores deste Seminário, bem como na produção acadêmica deste tema no Brasil e na escu-
ta dos relatos de profissionais do Serviço Social sobre sua atuação, atribuições e competências.  

Entendo que as diferentes reflexões e o acumulo da produção acadêmica sobre o Ser-
viço Social na/da educação no Brasil pode orientar e iluminar a tarefa e o desafio da ABEPSS 
em definir estratégias de como convocar e mobilizar as unidades formativas para também 
pensar este espaço sociocupacional por meio da formação profissional, seja através de disci-
plinas especificas obrigatórias e/ou optativas ou mesmo de maneira transversal nos projetos 
pedagógicos dos cursos de graduação e também na pós-graduação. Avalio que esta seja uma 
tarefa histórica e significativa se quisermos ter uma nova geração de assistentes sociais que se 
ocupe desta política com formação ético-política e teórico-metodológica critica.  

Devido a limitação do tempo da minha fala nesta Mesa de Encerramento, não con-
seguirei abordar com o detalhamento que se exigiria todas as quatro dimensões, mas, de for-
ma geral, elas se apresentarão articuladas como de fato devem se evidenciar na realidade que 
passamos a vivenciar nas escolas e nos espaços de gestão das políticas educacionais. 

Fundamental compreender que a educação é direito subjetivo e deve ser garantida 
a sua oferta universal pelo Estado. O que precisa nos inquietar é sobre qual universalização 
estamos tratando, quem a define, quais os interesses e os ditames da educação para todos, 
considerando que o modelo e parâmetro vigente historicamente está associado a um modo 
de ensinar, aprender e reproduzir conhecimentos importados e definidos pelas agências mul-
tilaterais internacionais orientadas pelos interesses do capitalismo central com metas para os 
países periféricos. Importante nos indagar sobre como compreendemos, de fato, a universa-
lização e a oferta da educação escolar a crianças, adolescentes, jovens e adultos considerando 
suas especificidades, expectativas, necessidades e realidades. 
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Reflito, por exemplo, acerca dos adolescentes que se encontram em conflito com a 
lei, cumprem medida socioeducativa e que não se enquadram às definições etárias do 2º seg-
mento do ensino fundamental (6º ao 9º. ano). Qual é o lugar destes sujeitos na escola? É na 
Educação de Jovens e Adultos após completarem a idade de 15 anos? É por meio da oferta de 
ensino fundamental diferenciado? Quais são os parâmetros e investimentos que teremos que 
propor para garantir o acesso e a permanência adequada a estes sujeitos? Assim como afirma 
o Prof. Miguel Arroyo, refletimos sobre as crianças, adolescentes e jovens com deficiência, os 
jovens das periferias urbanas, as pessoas LGBTQIA+ e entendo que suas presenças (e também 
ausências), de fato, interrogam a escola, como também a presença dos estudantes indígenas e 
negros interrogam a universidade, assim como os estudantes quilombolas, de povos e comu-
nidades tradicionais e do campo interrogam as políticas educacionais. O desafio se apresenta 
em se efetivar a universalização da educação básica sem perder as especificidades dos diferen-
tes segmentos marcados historicamente pelos processos de exclusão escolar e desigualdades 
sociais e educacionais.  

Deste modo, entendo que esta seja uma equação fundamental: pensarmos as fron-
teiras teóricas para compreendermos as singularidades, as especificidades, as particularidades 
na universalidade que compreende a educação publicam “para todos”. Importante construir 
fronteiras teóricas para entender, por exemplo, a educação escolar indígena, a educação es-
colar quilombola. Segundo o último Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), no Brasil existem 305 povos indígenas diferentes e de cosmologias diver-
sas, falantes de 274 línguas distintas. Importante nos indagarmos sobre como construiremos e 
atuaremos numa proposta de escola em que se garanta, de fato, formação crítica com diálogos 
interculturais entre conhecimentos ditos “universais e historicamente acumulados pela huma-
nidade” com as especificidades dos saberes tradicionais e das realidades locais e, ao mesmo 
tempo, com oferta de abrangência nacional. Que complexidade é essa que se apresenta oposta 
a ideia de uma escola com um modelo próprio, único? Pensar isso significa também disputar 
esta perspectiva nas políticas educacionais e nas diretrizes e propostas curriculares.  

A educação, como afirmou a Profa. Erlênia em sua fala nesta Mesa de Encerramen-
to, representa disputa permanentemente e disputa neste campo da contradição em que nós 
estamos, porque é de interesse do capital e da classe trabalhadora a escolarização de seus filhos. 
A questão a debatermos está em compreender quais são os projetos políticos de escola e no 
âmbito das políticas educacionais que se encontram historicamente na arena de disputa. Qual 
o projeto de escola para os filhos e filhas da burguesia e qual projeto de escola para os filhos 
e filhas da classe trabalhadora? Entendo que queremos e lutamos por um projeto de escola 
que seja de fato dialógica, que tenha a identidade da classe trabalhadora, em seus diferentes 
segmentos e fracções. Mas que também possamos compreender que a classe trabalhadora tem 
cor, tem pertencimento étnico, que é racializada, com mulheres e homens, com orientações 
sexuais e identidades de gênero diferentes. Enfim, que possui uma diversidade sociocultural 
marcada pelas profundas e históricas desigualdades sociais e econômicas.  

Talvez o desafio seja pensar e efetivar uma proposta de escola que considere a com-
plexidade da vida social e a incorpore e construa modos diferente de linguagem, de conversa, 
de diálogo, entendendo, sem dúvida, que o Estado – espaço também em permanente dispu-
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ta – é a única instituição capaz de garantir a oferta educacional ampla, universal e em escala 
territorial. Nenhuma organização não governamental vai conseguir fazer isso. Compreender, 
assim, que a política educacional é a política social mais abrangente, a que tem dotação or-
çamentária prevista constitucionalmente com 25% do orçamento dos Municípios e 18% do 
orçamento do governo federal. Quiçá a política de Assistência Social, política social onde 
temos atuação mais intensa como categoria profissional, tivesse a garantia orçamentaria assim 
definida como tem a educação, ainda que os fundos orçamentários sejam alvo de disputa pela 
iniciativa privada e interesses empresariais capitalistas.  

Entendo que a assunção da educação como um campo importante de atuação pro-
fissional e, por suposto, nos demanda compreender as configurações da educação básica e 
da educação superior e quais exigências para a nossa intervenção nesse conjunto de níveis 
e modalidades tão distintos, definidos pela LDBEN de 1996. Compreender, por exemplo, 
as complexidades presentes nas realidades dos jovens do campo, dos jovens indígenas e qui-
lombolas, dos jovens periféricos de médios e grandes centros urbanos, presentes no ensino 
médio e na educação técnica e profissional (integral ou sequencial), em instituições escolares 
tão distintas. Tivemos a oportunidade, neste Seminário Internacional, de dialogar com as 
experiencias de assistentes sociais que atuam nos Institutos Federais os quais possuem espe-
cificidades importantes e diferentes como, por exemplo, do Colégio D. Pedro II, no Rio de 
Janeiro. Experiencias que já vem sendo desenvolvidas por assistentes sociais em todo o terri-
tório nacional e que passam a ser referencias para nossa analise e compreensão. Importante 
que reflitamos sobre qual perfil de educandas e educandos que estão cotidianamente nestes 
espaços escolares e sobre como entender a educação com a presença de jovens cotistas, pretas/
os e pardas/os, indígenas, periféricas/os, homens e mulheres, gays, lésbicas travestis, transexu-
ais, dentre outras/os. 

Ainda do ponto de vista da nossa efetiva inserção para atuação nas políticas educa-
cionais, temos ainda um dilema nesse reconhecimento, um dilema que está exposto no artigo 
61da LDBEN de 1996 que define  quem são os profissionais da educação. O inciso III deste 
artigo menciona que são “trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico 
ou superior em área pedagógica ou afim”. Da forma como está disposto na letra da lei, nós, 
assistentes sociais e psicólogas/os, nos localizamos nesta expressão “afim”. Esse é um limite 
que pode depender da interpretação jurídica e política, garantindo ou não os investimentos 
orçamentários que viabilizem a efetivação da Lei 13.935/2019. Assim, um encaminhamento 
pela Coordenação Nacional pela Implementação da Lei 13.935/2019 é de que o artigo 61 da 
LDBEN precisa ser atualizado, incorporando o conteúdo da Lei 13.935/2019, garantindo 
coerência legal e jurídica. Caso não haja essa incorporação na lei orgânica da educação que é 
a LDBEN, nos manteremos na insegurança jurídica e de financiamento público que viabilize 
a contratação dos profissionais do Serviço Social e da Psicologia.  

Importante recordar das negociações e mobilizações para a aprovação da Lei n. 
14.113/2020, que definiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) como política sistêmica e perma-
nente. Estávamos no período pandêmico e tivemos uma atuação intensa como membros da 
Coordenação Nacional pela Implementação da Lei 13.935/2019 para inserção dos profissio-
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nais do Serviço Social e da Psicologia na esfera dos 70% de recursos do FUNDEB para fins de 
financiamento como profissionais da educação. Foi um avanço importante ter garantida a in-
serção nos 70%, mas que foi revisto no ano seguinte, na primeira revisão do FUNDEB, sendo 
deslocados para a esfera dos 30% de recursos deste Fundo, caracterizados como demandas de 
manutenção e desenvolvimento educacional (MDE) e não mais no campo de investimentos 
como profissionais da educação. Mesmo com uma intensa mobilização realizada no período, 
em Brasília/DF, por centenas de representantes das entidades nacionais das duas categorias 
profissionais junto aos parlamentares, a decisão de manutenção nos 30% foi definida pelos 
parlamentares por pressão das entidades nacionais que representam os gestores da educação 
(Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação – CONSED e da União Nacional 
de Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME) e de parte dos representantes dos traba-
lhadores da educação.  

Para além da expressão comumente justificada sobre o “cobertor curto”, ou seja, dos 
limites presentes no orçamento da educação para atender a todas as demandas educacionais 
previstas pelo Plano Nacional da Educação (inclusive pela demanda trabalhadores temporá-
rios com precariedade dos contratos), constatamos os limites no reconhecimento, por parte 
dos representantes das entidades nacionais de gestores e trabalhadores da educação, acerca da 
importância de nossa atuação como profissionais nesta e desta área.  

Estamos assim, num campo de disputa e de reconhecimento demandando a visibi-
lidade de nossas experiências profissionais na área da educação e dos argumentos fundamen-
tados sobre a necessidade da nossa presença e da nossa atuação. Para retornarmos ao patamar 
dos investimentos na esfera dos 70% voltados aos profissionais da educação será fundamental 
ter força e mobilização política para argumentar e convencer os parlamentares e dirigentes 
das entidades representativas de gestores e dos trabalhadores da educação. E é por isso, tam-
bém, que parte desse grupo, muitas e muitos dos que estão participando deste Seminário, já 
estiveram em Brasília várias vezes mobilizando e pressionando nos gabinetes dos Deputados 
e Senadores. Esta é a tarefa histórica! 

Desse modo, considerando que o conteúdo da Lei 13.935/2019 se apresenta bem 
reduzido (composto apenas de um artigo e dois parágrafos), se faz necessário um esforço 
significativo para produzir uma hermenêutica de orientação voltada ao reconhecimento de 
assistentes sociais e psicólogos como profissionais da educação, explicitando a importância 
das equipes multiprofissionais para a melhoria da qualidade da permanência e do processo 
ensinoaprendizagem. Evidencia-se assim, a necessária compreensão sobre aspectos importan-
tes do universo pedagógico tais como: ensino-aprendizagem, as diferenças conceituais entre 
ensino e educação, entre ensinar e educar, sobre a participação da comunidade escolar, sobre 
a mediação das relações sociais institucionais, o trabalho em rede, sobre o projeto político 
pedagógico, etc. Destaco a necessidade da compreensão sobre o projeto político pedagógico, 
o PPP, citado pela Lei 13.935/2019, e refletir sobre a importância deste instrumento, muitas 
vezes desqualificado, burocratizado e ocultado no interior e cotidiano das escolas, automati-
zado nos ambientes escolares e que deveria ser uma ferramenta de diálogo e de debate entre 
as equipes da escola com a comunidade local, com as lideranças, com os familiares e com os 
educandos. De uma lei com um conteúdo enxuto e reduzido temos que explicitar um caldo 
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de elementos que justifiquem de fato a nossa presença, demonstrando o acumulo histórico de 
nossas experiencias políticas e profissionais na área da educação.  

Deste conjunto de elementos se faz necessário evidenciar qual o sentido de nossa 
presença e atuação na área da educação, na perspectiva de que a escola seja, de fato, um lugar 
de produção de conhecimentos críticos, como refletimos neste Seminário ao longo desses 
dias. Compreender a escola como um lugar de socialização de conhecimentos, ou seja, ter 
nitidez acerca do para quê, para quem e com qual referência de escola nós temos e queremos 
para a produção de conhecimentos críticos e socialmente referencializados. Compreender 
também sobre os processos de conformação deste modelo de escola que temos associada inti-
mamente ao processo de colonização do nosso país e do nosso continente orientado pelos in-
teresses capitalistas e que ainda se expressa pela histórica intenção de formação de mentes co-
lonizadas. Importante ainda refletir, desvelar e indagar conceitos que se apresentam cotidiana 
e intimamente articulados aos nossos discursos e práticas sociais, tais como os associados aos 
processos de inclusão e de exclusão. Em dialogo com Jose de Souza Martins e tantos outros/
as intelectuais do campo da sociologia, entendo que seja fundamental ampliar e aprofundar 
estes conceitos considerando a existência de processos de inclusão excludente, de inclusão 
perversa, dentre outros.  

As reflexões apresentadas pela Profa. Eblin Farage, docente da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) na mesa realizada ontem neste Seminário sobre o tema “A atualidade e 
renovação da Educação Popular”, nos provocam a refletir sobre a fundamental e simbiótica 
articulação entre a Educação Popular com o Projeto Ético-Político Profissional do Serviço 
Social brasileiro. Assim, se apresenta como desafio fundante as articulações e diálogos entre 
o nosso Projeto Ético-Político com as teorias críticas da educação, identificando intelectuais 
no campo da tradição marxista os quais também dialoguem com os conhecimentos das an-
cestralidades indígenas e das matrizes africanas refletidas pela diáspora neste território, dentre 
outros sujeitos coletivos.  

Assim, tais considerações nos ajudam a refletir que a escola é o lugar da luta e da 
resistência da classe trabalhadora, mas também a lugar ideal para alienar, para disciplinar, para 
moldar, para acalmar, para aquietar os filhos e filhas dos trabalhadores, sendo esta uma estra-
tégia fundamental do capitalismo. A escola se configura como o lugar de disputa de projetos 
políticos e é possível que, para nós assistentes sociais, considerando a formação que temos, 
seja importante também compreender a escola como lugar da proteção social. A escola já se 
apresenta como lugar da segurança alimentar pois não há instituição pública neste pais que 
garanta, obrigatoriamente, alimentação para todas as crianças, adolescentes e jovens várias 
vezes ao longo do dia. Observamos que em outros países na América Latina este direito ainda 
não é realidade demandando esforços e investimentos dos pais e familiares em garantir a ali-
mentação de seus filhos no período escolar.  

A escola pode e deve ser um ponto fundamental de proteção social de crianças, 
adolescentes e jovens, articulada com a rede intersetorial no território. A ação intersetorial 
de proteção social, desta forma, passa a ser um elemento importante, uma chave na nossa 
atuação como profissionais na e da educação pois, para garantir permanência na escola, há 
que se ter a presença efetiva dos educandos e das suas famílias, compreendendo o funciona-
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mento do ambiente escolar, participando dele e instigando com que os demais profissionais 
da escola compreendam as realidades vivenciadas cotidianamente por estes sujeitos. Tal refle-
xão nos provoca a compreender que a política de educação deve estar articulada no âmbito 
da Seguridade Social, sendo esta uma perspectiva importante defendida pela nossa categoria 
profissional, ampliando o campo das políticas de proteção social no Brasil. 

Deste modo, a compreensão da escola como ambiente de proteção social no terri-
tório, se associa intimamente aos quatro eixos explicitados hoje pela manhã neste Seminário 
pela Profa. Eliana Bolorento Canteiro Martins, coordenadora do GEPESSE e deste evento, 
resultado da sistematização da pesquisa realizada por este grupo de pesquisa. Dentre os eixos 
apresentados e as dimensões que evidencio na minha apresentação, entendo que a noção so-
bre a permanência dos educandos e educandas na escola seja uma chave fundamental para o 
nosso exercício como profissionais da e na área da educação. Entendo que a permanência deva 
estar organicamente associada ao pertencimento dos educados e educandas, assim como dos 
educadores e educadoras, porque é possível que o adoecimento dos trabalhadores da educação 
esteja tão intenso e progressivo que provoque a negação e o sofrimento nestes sujeitos, não 
desejando mais pertencer a escola. De forma contraditória, a escola passa a ser também reco-
nhecida como espaço sociocupacional, lugar do trabalho e, portanto, um lugar que adoece, 
com práticas e rituais robotizados, automatizados, desumanizadores, além de desqualificar 
os educadores pela péssima remuneração, com baixíssimos investimentos na sua formação 
continuada e precárias condições de trabalho. O desafio, portanto, se apresenta na luta para 
que a permanência seja, de fato, efetiva e com qualidade numa perspectiva crítica, dialógica, 
emancipadora, transformando a escola num lugar de direito dos educados e suas famílias, de 
desejo, de criação e de reflexão; assim como num lugar de dignidade do trabalho de educa-
doras e educadores. Ao ouvir as importantes provocações feitas pela Profa. Erlênia refletindo 
sobre os processos educativos e a alienação, reflito sobre as possibilidades de transformar os 
conhecimentos curriculares, os tempos, espaços e rituais escolares em instrumentos de desa-
lienação, de leitura crítica, dialógica, intercultural, decolonial e emancipatória.   

Ao longo deste Seminário, tivemos a oportunidade de conhecer, ouvir e debater 
sobre várias experiências e relatos importantes. Por exemplo, num dos grupos que eu acom-
panhei e participei ouvi o relato do Everton, professor de Geografia numa escola pública, e 
que nos dizia sobre as mediações feitas por ele para trabalhar com conteúdo complexos como 
as placas tectônicas com um grupo de educandos que estavam com fome por não terem se 
alimentado em suas casas. Ora, ao constatar tal situação, ele nos relatava que a fome se tornou 
um tema gerador fundamental na relação com os conhecimentos curriculares, envolvendo 
conhecimentos da geografia, da sociologia, da química, da biologia, da história, da língua 
portuguesa, da matemática, refletindo sobre a produção de alimentos, a segurança e insegu-
rança alimentar, sobre o latifúndio e o acumulo de capital, sobre a pobreza, dentre outros. 
Assim, como tema gerador relacional, como nos brindava Paulo Freire em sua perspectiva de 
educação popular, o Prof. Everton parte da realidade e da necessidade dos seus educandos 
colocando a questão da fome enquanto conteúdo significativo, como uma escolha política e 
pedagógica curricular, como refletiam os intelectuais críticos do campo do currículo, como 
seleção de cultura. 
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Ao ouvir tais relatos de educadores podemos ser interpelados e questionados pois 
somos profissionais que não temos graduação em pedagogia ou em cursos de licenciatura. 
Então o que devemos fazer para compreender melhor o campo da educação? Teremos sim 
que pesquisar, estudar, ler e aprender, porque se queremos mesmo nos tornarmos profissio-
nais da e na educação, uma tarefa precípua é a de mergulhar nossos estudos nesta área. Atuar 
na escola e/ou na área da gestão educacional, demanda estar além da sala reservada para a 
equipe multiprofissional, da/o assistente social e da/o psicóloga/o, por vezes chamada como 
“equipe técnica”. É possível que o comumente distanciamento da equipe multiprofissional 
da equipe pedagógica nas escolas pode ser um risco de esvaziamento da dimensão pedagógica 
da nossa atuação profissional, sendo esta a essência da escola. Explicito isso porque é possível 
que a delimitação enquanto “técnicos” nos isole no ambiente escolar que, por sua natureza, 
já fragmenta os conhecimentos e as relações sociais, reflexo da orientação e configuração frag-
mentada e desarticulada do modelo de Estado existente.  

É possível que também nos limitemos ao lugar reservado para a equipe técnica na 
universidade, enquanto profissionais que estão insistentemente trabalhando com a gestão 
dos benefícios, numa tarefa insana, muitas vezes de ter que dar conta de administrar bolsas e 
serviços, sem conseguir, necessariamente focar em outros aspectos, muitos deles pedagógicos, 
que motivam a evasão, a não permanência e as frustrações dos estudantes pelo seu fracasso 
escolar. Precisamos nos desafiar e desafiar as instituições escolares a conectar ainda mais nossas 
praticas associadas a dimensão pedagógica e do currículo. Fundamental considerar nas nossas 
práticas o projeto político pedagógico, orientador da proposta curricular nos estabelecimen-
tos de ensino.  

Logo, uma dimensão que eu considero fundamental na nossa formação e exercício 
profissional é a do currículo e da formação continuada. Qual concepção de currículo nós 
temos e como entendemos o projeto político pedagógico da escola associados aos princípios 
éticos e políticos do Serviço Social, por exemplo, no enfrentamento do racismo e das demais 
formas de inclusão perversa? Muitos livros didáticos, por exemplo, apresentam textos e ima-
gens extremamente pejorativas, preconceituosas, racistas, misóginas como algumas que de-
monstrei aqui pela minha apresentação. Tal dimensão pedagógica tem me provocado muitas 
inquietações: como posso atuar numa escola onde tais imagens, textos, concepções, metodo-
logias são selecionadas e passam a compor o universo de representações, discursos e práticas 
educativas? Como me posicionar nas reuniões dos conselhos de classe nas escolas? Quais 
adjetivos são reproduzidos neste espaço para caracterizar os educandos, educandas e suas 
famílias? Muitas vezes, os conselhos de classe podem se caracterizar como lugares da inclusão 
perversa, da inclusão excludente, nem sempre compreendendo as realidades vivenciadas pe-
los educandos na sua inteireza, na sua totalidade. Entendo que nossa participação enquanto 
assistentes sociais e psicólogos da e na escola seja fundamental nestes espaços considerando o 
arsenal de informações e conhecimentos que levantamos e sistematizamos por meio das visi-
tas domiciliares para as famílias dos estudantes, dos atendimentos individuais, das atividades 
em grupo, das reuniões com a rede intersetorial de proteção social nos territórios, dos eventos 
e reuniões com lideranças comunitárias, dentre outros. São conhecimentos que passam a ser 
sistematizados e analisados pela equipe multiprofissional os quais podem e devem contribuir, 
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numa perspectiva freiriana, para enxarcar os currículos e os PPPs de realidade! É fundamental 
que participemos efetivamente deste espaço, ocupemos esse lugar.  

Para isso, precisamos compreender a legislação educacional, principalmente o con-
teúdo que autoriza e fundamenta as possibilidades de flexibilidade curricular adequadas as 
realidades das educandas e educandos e suas comunidades. Importante, por isso, compreen-
dermos os índices e indicadores educacionais como o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB), realizando leituras críticas sobre como eles foram configurados mas, 
sobretudo, considerando os dados que potencializam a elaboração de diagnósticos acerca 
da permanência e não permanência dos estudantes no espaço escolar. Enquanto assistentes 
sociais na e da educação é fundamental que compartilhemos tais dados diagnósticos com a 
rede intersetorial de proteção social no território enquanto agentes tradutores e mediadores 
destas informações com os profissionais das diferentes políticas e serviços sociais. A questão 
da permanência deve ser pautada pela rede que pode e deve torna-se suporte para as ações 
da escola e em reciprocidade para os demais serviços. Tarefa precípua do assistente social 
que vivencia e atua a partir do chão da escola, que deve pertencer a esse lugar institucional 
e a partir deste espaço dialogar com as demais políticas no território. Desde a escola passa a 
compor e a articular a rede de proteção social fazendo as mediações necessárias com os demais 
profissionais da educação.  

Nesta lógica, o envolvimento e a participação da família e da comunidade no es-
paço escolar torna-se uma tarefa fundamental que já tem sido um tema presente nas nossas 
reflexões, mesmo que não estejamos atuando diretamente na escola. Contudo, associada as 
experiências e possibilidades de nossa atuação diretamente na escola nos deparamos com um 
aspecto importante: compreender a constituição e funcionamento dos conselhos escolares. 
A LDBEN de 1996 no seu artigo 14, determina que todo estabelecimento escolar deva ter 
um conselho escolar, devendo ser este o canal institucional legitimo de gestão democrática, 
de participação e de controle social. A questão colocada e que deve ser refletida é como são 
constituídos os conselhos escolares, qual tem sido o perfil dos representantes de estudantes, 
familiares, professores e lideranças comunitárias que compõem estes espaços e qual tem sido 
o papel das direções escolares e gestores públicos nesta orientação.  

Entendo, como último aspecto, a importância de fortalecermos as ações conjuntas 
a serem desenvolvidas pelas equipes multiprofissionais, bem como na composição de alianças 
com os demais profissionais da educação. Fundamental que nos conectemos mais com as/os 
companheiras/os da área da Psicologia ampliando nossa compreensão acerca das fronteiras 
teóricas, políticas e éticas existentes entre as duas categorias profissionais. Nesta mesma se-
mana do Seminário Internacional, antes de vir para Franca, fui membro da Banca de Defesa 
de Mestrado em Psicologia da Mariana Gentili Perez, pela Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas, cujo tema do trabalho foi “Instrumentalidade em Psicologia: aproximações 
com sua práxis na realidade brasileira”4. Mariana foi orientanda da Profa. Dra. Raquel Souza 
Lobo Guzzo que também atua como uma das diretoras do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) e representante deste Conselho na Coordenação Nacional pela Implementação da Lei 

4 Disponível em: https://repositorio.sis.puc-campinas.edu.br/handle/123456789/17130 
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13.935/2019. Na defesa de sua dissertação, Mariana argumentava acerca de sua admiração e 
respeito para com o debate acerca da instrumentalidade do Serviço Social, buscando articular 
essa reflexão com os acúmulos teóricos da Psicologia. Foi uma reflexão muito importante e 
profunda, dialogando com referências do Serviço Social e buscando entender sobre as asso-
ciações com a Psicologia e qual projeto ético-político profissional orienta esta área e baliza 
as ações formativas e de exercício da profissão. Tal reflexão toma importância porque as/os 
profissionais da Psicologia tem sido nossas/os parceiras/os não somente na luta pela educação 
pública, laica, gratuita, de qualidade e socialmente referencializada, como também no inte-
rior de outras políticas sociais como a Assistência Social e a Saúde. Na toada dos debates que 
orientam o Serviço Social brasileiro e do nosso histórico processo de reconceitualização (ou 
de Intenção de Ruptura, como reflete José Paulo Netto), a nossa assunção e reconhecimento 
enquanto classe trabalhadora, bem como o posicionamento explícito em defesa dos interesses 
desta classe, passa a ser fundante na perspectiva crítica que nos orienta profissionalmente. 
Importante compreendermos como esse debate se apresenta no campo da Psicologia consi-
derando as diferentes áreas e abordagens em que estão inseridos, seja na psicologia clínica, no 
trabalho social e institucional, dentre outros.  

Talvez a indagação se amplie ainda mais ao mirarmos a escola e evidenciarmos o 
conjunto e a diversidade de trabalhadoras/es da educação que estão inseridas/os neste espaço: 
pedagogos, professores de história, geografia, matemática, física, química, língua portuguesa, 
inglês, espanhol, educação física, artes, sociologia, filosofia, além dos que possuem formação 
técnica como auxiliares administrativos, dentre outros. Indagamos quais são os percursos 
formativos, qual a direção ético-política na formação e exercício profissional dessas catego-
rias. Fundamental compreendermos que tais profissionais são e serão nossos companheiros 
na escola, aliados e opositores, porque é no chão da escola e dos espaços de gestão da política 
educacional que conseguiremos somar a uma luta articulada como classe, como trabalhadoras 
e trabalhadores da educação. Observamos que são muitos os professores e professoras que 
participam das paralizações, das assembleias e organizações sindicais, das mobilizações e que, 
de forma teimosa e insistente, provocam mudanças metodológicas e curriculares cotidianas 
nos conteúdos de suas disciplinas, com grupos de estudantes ou mesmo na gestão das escolas, 
numa perspectiva emancipadora.  

Assim, passa a ser uma tarefa significativa compreender as experiencias, narrativas 
e atuação dos demais profissionais da educação evitando cair na armadilha de culpabilizar os 
professores, muitos deles vítimas das precárias condições de trabalho, de reduzidos salários, 
do baixíssimo investimento na formação continuada e, consequentemente, do decorrente 
adoecimento e esgotamento. Reconhecemos que muitas perversidades cotidianas vêm aconte-
cendo na relação entre educadores e educandos, mas estas devem ser objeto das reflexões que 
podemos pautar ao longo dos percursos profissionais que já fazemos e que iremos fazer como 
assistentes sociais da e na educação. Para além das perversidades cotidianas está a perversa au-
sência do Estado em não garantir condições adequadas para que o direito a educação escolar 
seja efetivado como direito e com dignidade.  

Tarefa em refletir sobre as possibilidades de esperançar, de uma paciência também 
que se faz no processo formativo em diálogo, em comunhão e na mediação dos conflitos dos 
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quais também nos faremos parte. A consciência de luta de classe se constrói juntos, juntas, 
juntes! Teimar sempre em nos questionarmos e nos mobilizarmos sobre como construir jun-
tos as condições efetivas de trabalho, de vinculação. remuneração e de formação continuada 
dignas. Sobre como e quando superaremos os contratos precários desde as alternativas como 
microempresário individual (MEI), com recibos de prestação como autônomos (RPA) ou 
através dos processos seletivos simplificados. A perspectiva do concurso público deve ser nos-
sa, construir isso é luta coletiva da nossa categoria e, neste momento, também luta articulada 
e conjunta, fundamentalmente com as entidades representativas da área da Psicologia, es-
praiando esse processo de mobilização nos estados e nas regiões. 

 Além da luta conjunta entre assistentes sociais e psicólogos pela implementação da 
Lei 13.935/2019, se apresenta ainda como uma tarefa histórica a articulação deste processo de 
mobilização nos somando as lutas sindicais com os trabalhadores da educação. Processo que 
demanda intenso diálogo com a companheirada da educação que, nesse momento, pode até 
reconhecer a importância do nosso trabalho profissional e da nossa militância em diferentes 
espaços políticos, mas muito deles ainda negam ou questionam nossa inserção na educação 
justificando as limitações orçamentarias para contratação. É possível ainda que muitos deles 
nos confundam como profissionais da Assistência Social e não como profissionais do Serviço 
Social aptos a atuar em diferentes políticas sociais, argumentando, desta forma, que devamos 
migrar ou sermos “emprestados” da política de Assistência Social para atuar eventualmente 
na educação. Evidenciar a importância de nossa atuação voltada a garantia das condições de 
permanência como direito dos estudantes na escola é fundamental, assim como explicitar que 
há diferenças no quantitativo de assistentes sociais e psicólogos a serem contratados na escola 
se comparado ao número de professores de língua portuguesa e matemática, por exemplo.  

Quando dialogamos com os gestores da educação sobre a importância da contrata-
ção de assistentes sociais e psicólogos, constatamos a necessidade de construirmos parâmetros 
sobre o número adequado de profissionais por escola, considerando os portes distintos das 
escolas, sua capacidade de oferta de níveis e modalidades educativas e de sua localização (ur-
bana, rural, em territórios indígenas, quilombolas, nas ilhas, etc.), do porte dos municípios e 
da sua capacidade tributaria e orçamentaria, dentre outros fatores. O desafio se apresenta em 
elaborar orientações que balizem tais aspectos considerando a dimensão continental do país e 
de sua complexa diversidade sociocultural. 

Este e outros pontos compõem a pauta da agenda de mobilizações que já vem acon-
tecendo, que precisa ser ainda mais articulada e que somente se efetiva se ocorrer de forma 
coletiva e dialógica enquanto categoria por meio do Conjunto CFESS/CRESS, da ABEPSS e 
da Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), associados com as entida-
des nacionais da Psicologia. Perspectivas positivas e desafios mais próximos são sinalizados tais 
como: a constituição do Grupo de Trabalho no MEC para elaborar orientações técnicas da 
atuação dos profissionais de Serviço Social e da Psicologia na educação básica; as mobilizações 
para a alteração da LDBEN reconhecendo legalmente assistentes sociais e psicólogos como 
profissionais da educação; a sensibilização dos parlamentares para inserção das duas categorias 
profissionais no âmbito dos 70% dos recursos do FUNDEB; e os diálogos permanentes com 
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as entidades sindicais e de pesquisa da educação visando a constituição e fortalecimento de 
alianças com este segmento.  

Concluo com a inspiração freiriana sobre o verbo esperançar, lema deste Seminário 
Internacional. Paulo Freire então nos diria que “É preciso ter esperança, mas ter esperança do 
verbo esperançar; porque tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do ver-
bo esperar não é esperança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar 
é construir, esperançar é não desistir! Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se com 
outros para fazer de outro modo…” 

Assim, esperançar é preciso, é urgente, mas compreendendo que o verbo esperançar 
não é simples espera... Paulo Freire reflete muito em suas obras a perspectiva do esperançar. 
Escreve no seu poema “Canção Obvia”, texto escrito durante seu exilio em marco de 1971 e 
que prefacia seu livro “Pedagogia da Indignação”, que “estarei preparando a tua chegada como 
o jardineiro prepara o jardim para a rosa que se abrira na primavera”. Esperançar é se levan-
tar, é ir atrás, é construir, é não desistir; esperançar é levar adiante e juntar-se com os outros 
para fazer de outro modo! Que sigamos “juntes” na luta por uma educação pública, gratuita, 
democrática, laica, decolonial, socialmente referencializada! 

Muito obrigado! 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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